
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 181.711 - ES (2010/0146332-0)
  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : SIDNEY MACHADO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. SUCEDÂNEO 
RECURSAL. INADMISSIBILIDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO CONFIGURADO. EXECUÇÃO PENAL. RECONHECIMENTO DA 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA DO ESTADO. 
INADMISSIBILIDADE. DECISÃO QUE DEVE SER MANTIDA POR 
SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.
1. O acórdão impugnado está em perfeita consonância com o 
entendimento desta Corte, na linha de que o período de prisão 
provisória do réu é levado em conta apenas para o desconto da pena a 
ser cumprida, sendo irrelevante para fins de contagem do prazo 
prescricional, que deve ser analisado a partir da pena concretamente 
imposta pelo julgador, e não do restante da reprimenda a ser executada 
pelo Estado.
2. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
Cordeiro, Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) e Maria 
Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 05 de abril de 2016 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Trata-se de 

agravo regimental interposto por Sidney Machado contra decisão de minha lavra, 

em que, monocraticamente, neguei seguimento ao habeas corpus impetrado em 

seu favor, não reconhecendo a extinção da punibilidade. Eis a ementa:

HABEAS CORPUS. SUCEDÂNEO RECURSAL. INADMISSIBILIDADE. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO. EXECUÇÃO PENAL - 
RECONHECIMENTO DA PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA 
DO ESTADO. INADMISSIBILIDADE.

1. O acórdão impugnado está em perfeita consonância com o 
entendimento desta Corte na linha de que o período de prisão provisória do 
réu é levado em conta apenas para o desconto da pena a ser cumprida, 
sendo irrelevante para fins de contagem do prazo prescricional, que deve ser 
analisado a partir da pena concretamente imposta pelo Julgador e não do 
restante da reprimenda a ser executada pelo Estado.

2. Habeas corpus não conhecido.

O agravante reitera os argumentos da impetração, postulando seja 

revisado o entendimento jurisprudencial desta Corte, para, realizando-se uma 

leitura ampliada do art. 113 do Código Penal, reconhecer a possibilidade de 

consideração do tempo de prisão provisória no cálculo da prescrição da 

pretensão executória (fl. 93).

Postula, ao final, o conhecimento e provimento do presente recurso, a 

fim de que seja reconsiderada a decisão hostilizada ou submetido o julgamento 

do apelo à Sexta Turma.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): A 

despeito das alegações do agravante, não lhe assiste razão, devendo a decisão 

agravada ser mantida por seus próprios fundamentos, os quais transcrevo para 

que integrem o presente julgado:

[...] Na espécie, não há ilegalidade passível de ser afastada mediante o 
deferimento da ordem pretendida.

Com efeito, o acórdão impugnado se encontra em perfeita consonância 
com o entendimento desta Corte, firmado no sentido de que o período de 
prisão provisória do réu é levado em conta apenas para o desconto da pena 
a ser cumprida, sendo irrelevante para fins de contagem do prazo 
prescricional, que deve ser analisado a partir da pena concretamente 
imposta pelo Julgador e, não, do restante da reprimenda a ser executada 
pelo Estado (HC 193.415/ES, Ministro Gilson Dipp, Quinta Turma, DJe 
28/04/2011). 

No mesmo sentido:

HABEAS CORPUS. ART. 12, CAPUT, DA LEI 6.368/76. IMPETRAÇÃO 
SUBSTITUTIVA DE RECURSO ORDINÁRIO. IMPROPRIEDADE DA VIA 
ELEITA. TEMPO DE PRISÃO PROVISÓRIA. DETRAÇÃO. CONTAGEM. 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. IMPOSSIBILIDADE. ARTIGO 113 
DO CÓDIGO PENAL. INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA. WRIT NÃO 
CONHECIDO.

 1. É imperiosa a necessidade de racionalização do emprego do habeas 
corpus, em prestígio ao âmbito de cognição da garantia constitucional, e, 
em louvor à lógica do sistema recursal. In casu, foi impetrada indevidamente 
a ordem como substitutiva de recurso ordinário.

2. Não é possível a aplicação extensiva ou analógica do art. 113 do 
Código Penal, uma vez que o referido artigo especifica as situações de 
cabimento (evasão de condenado ou revogação de livramento condicional). 
Assim, o  período de prisão provisória do réu é considerado somente para o  
desconto da pena a ser cumprida e não para contagem do prazo 
prescricional, o qual será analisado a partir da pena definitiva aplicada, não 
sendo cabível a detração para fins prescricionais. (Precedentes).

3. Habeas corpus não conhecido.
(HC 216.876/SP, Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, 

DJe 03/02/2014)

Ante o exposto, nego seguimento ao habeas corpus.

Em face do exposto, nego provimento ao agravo regimental. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2010/0146332-0 PROCESSO ELETRÔNICO HC 181.711 / ES

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  100100000940          222200713759

EM MESA JULGADO: 05/04/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JULIANO BAIOCCHI VILLA-VERDE DE CARVALHO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
ADVOGADO : THIAGO PILONI - DEFENSOR PÚBLICO E OUTRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PACIENTE : SIDNEY MACHADO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SIDNEY MACHADO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Ericson Maranho 
(Desembargador convocado do TJ/SP) e Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Documento: 1501352 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/04/2016 Página  4 de 4


